
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2470688 - SP (2023/0359956-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LABORATORIO Y HERBORISTERIA SANTA MARGARITA SA
ADVOGADO : KLEBER SAMPAIO JOFFILY - PR028620
AGRAVADO : FLORA 7 ERVAS PRODUTOS NATURAIS INDUSTRIA E 

COMERCIO EXPORTACAO E IMPORTACAO LTDA
ADVOGADOS : CRISTIANO MAURÍCIO DE STOCKLER E BREIA - SP094754

JOSÉ CARLOS GONÇALVES JUNIOR - SP107645
CELINO BENTO DE SOUZA - SP108745

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA (ASTREINTES
). JUROS DE MORA. AFASTAMENTO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE CONTRARIEDADE A 
DISPOSITIVO LEGAL. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior se manifesta no sentido de que não incidem juros de 
mora sobre a multa diária aplicada pelo descumprimento da ordem judicial por configurarem 
evidente bis in idem.
2. No presente caso, da análise dos autos, constata-se deficiência na argumentação exposta 
no recurso especial, uma vez que a agravante não explicitou de que maneira os dispositivos 
legais apontados foram afrontados. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada, de 
modo que o seu conhecimento exige do recorrente a indicação dos dispositivos tidos por 
violados e a demonstração, objetiva e diretamente, da forma pela qual a ofensa teria ocorrido 
no acórdão recorrido, porquanto, sem isso, fica caracterizada a deficiência da fundamentação 
recursal, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA (ASTREINTES
). JUROS DE MORA. AFASTAMENTO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE CONTRARIEDADE A 
DISPOSITIVO LEGAL. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior se manifesta no sentido de que não incidem juros de 
mora sobre a multa diária aplicada pelo descumprimento da ordem judicial por configurarem 
evidente bis in idem.
2. No presente caso, da análise dos autos, constata-se deficiência na argumentação exposta 
no recurso especial, uma vez que a agravante não explicitou de que maneira os dispositivos 
legais apontados foram afrontados. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada, de 
modo que o seu conhecimento exige do recorrente a indicação dos dispositivos tidos por 
violados e a demonstração, objetiva e diretamente, da forma pela qual a ofensa teria ocorrido 
no acórdão recorrido, porquanto, sem isso, fica caracterizada a deficiência da fundamentação 
recursal, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3. Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LABORATÓRIO Y 
HERBORISTERIA SANTA MARGARITA S.A. em contrariedade à decisão proferida por 
esta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 209):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DIÁRIA (ASTREINTES). 
JUROS DE MORA. AFASTAMENTO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
 

Em suas razões (e-STJ, fls. 216-234), a agravante alega que, "em virtude da 
natureza diversa das penalidades, ou seja, entre a obrigação de fazer ou não fazer com 
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a obrigação de dar, não há que se falar em bis in idem” (e-STJ, fl. 228).

Salienta, ademais, que, no presente caso, "os juros incidiram em razão do 
atraso no cumprimento de obrigação de dar, vez que intimadas para pagar o valor da 
multa, a Recorrida não o fez o pagamento no prazo concedido e, nesta hipótese, há 
incidência de juros pelo atraso no pagamento” (e-STJ, fl. 228).

Assevera que não ficou demonstrado nos autos o excesso de execução 
suscitado pela parte adversa.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 239-244).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

No que concerne à incidência dos juros de mora sobre o montante da multa 
aplicada, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo dirimiu a controvérsia sob os 
seguintes aspectos (e-STJ, fl. 98):

 
A decisão hostilizada foi proferida nestes termos:
[…]
E mais, o excesso de execução reconhecido se limitou à incidência de juros 
de mora e honorários advocatícios sobre o valor da multa por 
descumprimento de ordem judicial. Ou seja, trata-se de equívoco patente da 
parte exequente que pode ser reconhecido de ofício, uma vez que sobre a 
multa processual não incidem juros de mora, sob pena de configurar bis in 
idem, tampouco honorários advocatícios.

Das informações acima colacionadas, observa-se que o colegiado local 
constatou excesso de execução em virtude da incidência de juros de mora e honorários 
advocatícios sobre o valor da multa por descumprimento de ordem judicial, afastando, 
assim, os juros de mora e a verba honorária sobre a quantia da multa cominatória 
fixada, visto que, nesse caso, considerando a natureza jurídica da multa e do encargo 
moratório, é vedada a cumulação.

De fato, o posicionamento adotado no julgado agravado está em harmonia 
com a jurisprudência desta Corte Superior, a qual se manifesta no sentido de que não 
incidem juros de mora sobre a multa diária aplicada pelo descumprimento da ordem 
judicial por configurarem evidente bis in idem.
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Na mesma linha de cognição:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. 
FASE DE CUMPRIMENTO. DÉBITO. PAGAMENTO. NÃO ATENDIMENTO. 
MULTA COMINATÓRIA. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. INVIABILIDADE. 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. ART. 
6º DA LINDB. CARÁTER CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A ausência de discussão, pelo tribunal de origem, acerca da tese ventilada 
no recurso especial (arts. 9º, 369, 371, 494, 502, 503, 505, 507, 508, 523 e 
525, § 6º, do CPC/2015) acarreta falta de prequestionamento, atraindo a 
incidência da Súmula nº 211/STJ.
4. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite ao órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo 
de lei.
5. Os princípios contidos na Lei de Introdução às Normas do Direto Brasileiro 
(LINDB), apesar de previstos em norma infraconstitucional, não podem ser 
analisados em recurso especial, pois são institutos de natureza 
constitucional.
6. A jurisprudência do STJ firmou posicionamento no sentido de que os juros 
de mora funcionam como uma sanção pelo inadimplemento culposo do 
pagamento de quantia devida.
7. Sob pena de configurar bis in idem, não incidem juros de mora sobre a 
multa cominatória, o que, por si só, constitui sanção por inadimplemento da 
obrigação.
8. A decisão que arbitra astreintes não faz coisa julgada material, podendo, 
por isso mesmo, ser modificada, a requerimento da parte ou de ofício, seja 
para aumentar ou diminuir o valor da multa ou, ainda, para suprimi-la.
9. As astreintes, por serem um meio de coerção indireta ao cumprimento do 
julgado, não ostentam caráter condenatório, tampouco transitam em julgado, 
o que as afasta da base de cálculo dos honorários advocatícios.
10. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.963.280/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA COMINATÓRIA. JUROS DE 
MORA. CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE.
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1. A jurisprudência desta Corte orienta que não devem incidir juros de mora 
sobre os valores fixados a título de multa, haja vista a natureza cominatória 
da imposição, sob pena de representar dupla penalidade.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.891.797/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 26/5/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA COMINATÓRIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
ARBITRAMENTO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO E DAR 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. O termo inicial de incidência da correção monetária sobre a multa do § 4º 
do art. 461 do CPC/1973 (correspondente ao art. 536 do CPC/2015) deve 
ser a data do respectivo arbitramento. Precedentes.
2. "Segundo a jurisprudência desta Corte, não incidem juros de mora sobre a 
multa diária aplicada pelo descumprimento da ordem judicial por 
configurarem evidente bis in idem. Precedentes" (AgInt no AREsp 
1.568.978/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, DJe de 06/05/2020).
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, e, em novo 
exame, conhecer do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial, 
a fim de afastar a incidência de juros de mora sobre a multa cominatória.
(AgInt no AREsp n. 1.797.113/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 15/10/2021.)
 

Quanto aos arts. 489, § 1º, IV, 520, §§ 2º e 5º, e 523, § 1º, do CPC/2015 e 
397 e 407 do CC/2002, da análise dos autos constata-se deficiência na argumentação 
exposta no recurso especial, uma vez que a agravante não explicitou de que 
maneira os dispositivos legais foram afrontados.

O recurso especial é reclamo de natureza vinculada, de modo que o seu 
conhecimento exige do recorrente a indicação dos dispositivos tidos por violados e a 
demonstração, objetiva e diretamente, da forma pela qual a ofensa teria ocorrido no 
acórdão recorrido, porquanto, sem isso, fica caracterizada a deficiência da 
fundamentação recursal, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.

Por conseguinte, tendo em vista que as ponderações feitas no agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
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no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13
/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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